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RESUMO 
 

O zoneamento de risco de incêndios florestais é uma ferramenta fundamental para a 

prevenção, o monitoramento e a tomada de decisões no combate a incêndios. O objetivo 

com esse estudo foi realizar um zoneamento de riscos de incêndios florestais para o 

município de Brejo – MA. O uso e cobertura do solo foram utilizadas imagens originadas 

do satélite LandSat 8 OLI e TIRS, adquiridas pelo site USGS. A caracterização da 

cobertura vegetal da área foi realizada por meio do cálculo NDVI. Os dados referentes às 

variáveis declividade do terreno, orientação das encostas e altitude foram obtidos a partir 

do MDE, disponibilizado no site do Projeto TOPODATA. Para a elaboração dos mapas 

com os corpos hídricos e rede viária utilizou-se mapas vetoriais do IBGE. A técnica do 

Processo Hierárquico Analítico foi aplicada para a atribuição de pesos aos fatores 

mencionados. Feito isso, mapas temáticos foram elaborados mostrando zonas de riscos 

de ocorrência e propagação do fogo, onde detectou-se risco muito baixo (1,16%), baixo 

(50,05%), médio (19,68%), alto (26,47% ) e muito alto (2,51%) para o território de Brejo, 

sendo as áreas mais propícias localizadas na região oeste do município. Esses resultados 

são de potencial interesse para estratégias de prevenção e combate aos incêndios florestais 

e definição de políticas públicas relativas à manutenção do patrimônio ecológico na área 

municipal.  

 

Palavras-chave: Planejamento de PCIF, Fogo, Vegetação. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

A ação do fogo vem tendo efeitos extremamente negativos nos ecossistemas, em que 

sua ocorrência e propagação dependem de vários fatores associados ao fenômeno, podendo 

ser natural ou antrópica. Neste contexto, os incêndios florestais variam em função do 

ambiente, onde a regiões com maior ou menor risco de ignição. Umas das principais causas 

de incêndios são as ações de uso e ocupação da terra. Avaliar os riscos de incêndios é 

essencial para o planejamento de ações preventivas (OMENA, 2016). 

O cerrado brasileiro é considerado a savana mais biodiversa do mundo, em termos 

para conservação. No entanto, nas últimas décadas tem sido frequentemente ameaçado pelo 

uso indiscriminado do fogo, afetivamente a manutenção da biodiversidade. Nesse sentido, 

o manejo agropecuário vem comprometendo afetivamente as unidades de conservação, em 

função de usos alternativos do solo, o que implica a perda de cobertura vegetal nativa, fator 

que contribui para ocorrências de queimadas no período de seca (Camelo, 2020). No 

segundo trimestre cerca de 154.811 focos de queimadas no país, sendo 17.944 focos foram 

registrados no Nordeste, pouco mais de 39.9% foram registrados no Maranhão 

(INEP,2019). 

Recentemente, as proporções na cobertura vegetal do município de Brejo (MA) vêm 

sendo realizadas em grandes proporcões, a redução da área com vegetação nativa, como 

apontam dados de pesquisas realizadas que, à medida que o agronegócio avança no 

município, verifica-se alterações na área. Alterações essas que possuem certo risco em 

maior ou menor escala, mesmo em terreno plano, devido às formas de manejo aplicadas, 

tendo como base o fogo (ALMEIDA E MATTOS JUNIOR, 2016). 

Vale ressaltar que, a incidência do fogo é um componente natural do bioma, fazendo 

parte do seu desenvolvimento. O fogo no cerrado é responsável pelo seu ciclo evolutivo em 

diferentes regimes de queima, que tem função de desbaste natural de gramíneas e a quebra 

de dormência de sementes (CAMELO, 2020). 

Portanto, é importante salientar a técnica de detecção de queimadas e incêndios 

florestais através de ferramentas geotecnologias, as imagens geradas pelos sensores termais 

e infravermelho via satélite, são os mais utilizados. Após tratamento, é possível identificar 

quais os focos de calor que representam fogo em vegetação, tornando-se possível a 

utilização destes dados para fins diversos, como combate ao fogo, delineamento de 

atividades preventivas, trabalhos científicos, dentre outros (WHITE, 2017). 
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O zoneamento do risco de incêndios florestais permite facilitar a compreensão e 

prevenção dos incêndios florestais. É um instrumento que apresenta baixo custo e uma boa 

eficiência e com auxílio do Sistema de Informações Geográficas (SIG) é capaz identificar 

os locais onde haverá maior probabilidade de ocorrer focos de calor, possibilitando priorizar 

as regiões de maior risco e estruturar os serviços de combate a incêndios dentro de limites 

economicamente viáveis (CAMELO, 2020).  

Tendo em vista estas considerações, diversos trabalhos contidos na literatura têm 

utilizado técnicas de geoprocessamento para a detecção de áreas susceptíveis a incêndios 

florestais, permitindo um melhor gerenciamento do território. Utilizando variáveis 

meteorológicas, morfológicas, disponibilidade de combustível e ação antrópica, para 

desenvolver uma alternativa de monitoramento de ambiental (OLIVEIRA, 2020). 

 A carência de conhecimento de áreas com risco de incêndios florestais dificulta o 

estabelecimento de estratégias adequadas de prevenção e combate aos incêndios. A 

utilização de técnicas de prevenção, assim como a realização de um planejamento 

estratégico de combate, é alternativa viável para redução das ocorrências (FERRAZ E 

VETORAZZI, 2003). 

Deste modo, medidas de prevenção e combates vêm sendo adotadas para auxiliar os 

efeitos negativos do fogo, dentre elas, os zoneamentos de áreas de risco que é um fator 

fundamental para o planejamento da proteção florestal. Esta técnica possibilita visualizar o 

arranjo espacial das áreas com maior probabilidade de ocorrência de incêndios e 

possibilitando uma melhor adequação destinados à prevenção e supressão do fogo (WHITE 

et al., 2016). 

Esse conceito pode ser util para as autoridades do Estado do Maranhão, em especial 

para gestores do municipio de Brejo. Nossa hipotese consiste na possibilidade de mapas 

temáticos do risco de incêndios gerados a partir de técnicas de geoprocessamento, 

considerando um modelo de suscetibilidade a partir de ponderação de fatores de afetam a 

probabilidade de ocorrência de incêndios. 
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2. OBJETIVOS 

2.1.Objetivo geral 

• Efetuar o zoneamento de risco de incêndios florestais para o município de Brejo 

– MA por meio de uma avaliação multicritério. 

 

2.2. Objetivos especificos 

 

• Analisar os fatores físicos do local, associados ao risco de incêndios; 

• Gerar informação cartográfica de uso e cobertura do solo, declividade, altimetria, 

orientação das vertentes, rede viária, uso e ocupação do solo e rede hidrográfica. 
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3. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  

3.1.Ocupação e supressão da vegetação do município de Brejo – MA 

 

O estado do Maranhão possui uma área superficial da ordem de 331.984 km2, e 

cerca de 64,09% da extensão do território considera-se como bioma cerrado, a região 

possui um clima tropical chuvoso, com invernos secos e verões chuvosos, a precipitação 

média anual varia de 750 a 2000 mm e sua a cobertura vegetal natural é composta por 

formações florestais, savânicas e campestres. Esse percentual vem decrescendo devido ao 

desmatamento, que têm mudado significativamente o uso e a cobertura do solo na região 

(Silva Junior et al., 2018).  

 O município de Brejo está localizado na mesorregião leste maranhense, mais 

precisamente na microrregião de Chapadinha entre os municípios de Chapadinha, Buriti, 

Anapurus, Mata Roma e Milagres do Maranhão. Nesse sentido, a expansão da sojicultura 

tem ganhado força obtendo valores mais expressivos na produção do grão, o município 

de Brejo ganha destaque na produção do grão de soja em quantidade de toneladas 

produzidas (Almeida e Mattos Junior, 2016).  

O desenvolvimento da sojicultura na região deve-se aos grandes empreendimentos 

de empresas rurais, ao avanço de novas tecnologias e cultivares de soja adaptados às 

condições fisiográficas. À medida em que a atividade se expande em quantidade de área 

plantada e produtividade, o município ganha notoriedade em larga escala se destacando 

na produção sojícola (Almeida e Mattos Junior, 2016). 

Além disso, a atividade expande-se pelo cerrado por apresentar condições naturais 

para o cultivo da soja, como a temperatura, a distribuição das chuvas, da luminosidade e 

da topografia, apresentando imensas áreas planas e contínuas. Este fato possibilitou que 

o município conquistasse a liderança da produção em relação aos demais municípios que 

compõem a microrregião (Jardim, 2021).  

No entanto, com a retirada de grande parte da cobertura vegetal natural, torna 

agravante o processo de desertificação da área, o que também contribuiu para a redução 

da área com vegetação nativa, ficando parcial ou totalmente impossibilitadas as atividades 

de subsistência da agricultura familiar e do extrativismo realizados nas áreas de chapada, 

local preferencialmente utilizado pelo agronegócio. Contudo, um fator limitante para 

expansão da soja é a predominância de babaçuais, pois municípios apresentar uma 

extensão territorial maior que os demais, a sua vegetação é considerada como uma espécie 

barreira natural à mecanização agrícola, dificultada pela estrutura radicular em quantidade 

e profundidade comprometedoras (Jardim, 2021).  
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Além disso, outros problemas podem estar relacionados, incluindo à expansão das 

áreas agrícolas, como a erosão e a ocorrência de incêndios florestais.  No Brasil o fogo 

ainda é muito utilizado como uma “ferramenta” de preparo das áreas agrícolas voltadas 

para o cultivo de lavouras, renovação de pastagens, controle/combate de pragas e doenças 

de plantas, de criações, além de plantas invasoras e, ainda, na limpeza e redução de fontes 

de material combustível presente na superfície do solo (Ladislau, 2021). 

 

3.2.Fatores relacionados aos riscos de incêndios florestais  

 
De acordo com Souza (2019), os incêndios florestais, originam-se por fenômenos 

naturais ou pela ação humana. Normalmente incêndios começam por relâmpagos, queima 

de entulhos, gases emitidos pelos escapamentos de máquinas e equipamentos, queimadas 

em áreas agrícolas, cigarros jogados negligentemente e incêndios criminosos. Portanto, 

tal problemática possui elementos que abrangem diferentes aspectos, os quais se 

encontram integrados em suas consequências e desdobramentos. 

O meio ambiente vem sofrendo muitos impactos negativos causados pela ação 

antrópica, o uso de expansão ocupacional de novas áreas para o desenvolvimento de 

atividades rurais, vem-se representando uma parte importante nos danos ambientais. A 

utilização dessas atividades, acaba permitindo reação necessária de três elementos: calor, 

oxigênio e combustível, possibilitando a ação do fogo que está associada aos períodos de 

estiagem, ocasionando incêndios florestais (Sales, 2019).  

Segundo Bernardes (2019), o fogo tipicamente apresenta cinco fases: pré-ignição, 

combustão em chama, combustão em fumaça, combustão em brasa e extinção. Embora 

todas as três fases de combustão resultem em impactos sobre a sustentabilidade das 

camadas do solo, a transferência de calor da parte orgânica e mineral dos horizontes do 

solo produz os mais profundos impactos sobre os processos físicos, químicos e biológicos 

envolvidos na sustentabilidade dos ecossistemas. 

Diversos parâmetros do ambiente têm forte suscetibilidade sobre o início, a 

propagação e a intensidade de incêndios florestais. Os aspectos mais relacionados à 

determinação de risco de incêndios são: o material de combustível, as condições 

climáticas, a topografia e o tipo de cobertura vegetal (Silva, 2019).  

Dessa forma, diversos fatores podem auxiliar na determinação de risco de 

incêndios florestais, entende-se que zonas de risco são áreas em que o fogo é iminente e 

que facilmente poderá se espalhar para outras áreas, onde podem ser classificados em 

dinâmicos ou constantes. Os aspectos dinâmicos estão relacionados às condições 
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meteorológicas, como exemplo das variáveis temperatura e umidade relativa do ar, 

velocidade do vento e precipitação pluviométrica (White, 2016). 

Já os aspectos constantes costumam variar em menor intensidade, tais como, o 

relevo, material combustível. Contudo, os incêndios florestais podem ser analisados pela 

utilização de índices de perigo, bem como pelo mapeamento das áreas de maior risco, 

levando em consideração apenas a sua análise, não são suficientes para predizer novos 

locais de incidência, mas fornecer uma ideia das áreas de maior risco. Tendo em vista que 

a avaliação de risco pode ser entendida como o processo de se estimar a probabilidade, 

buscando alternativas possíveis de danos causados pelos incêndios (White, 2016). 

Algumas ferramentas podem ser utilizadas para detectar e distinguir as diferentes 

formas de utilização do espaço, assim como as mudanças nele ocorridas, e com isso obter 

informações importantes. Atualmente o geoprocessamento tem possibilitado  análise do 

território observado, que por meio das imagens de satélite proporcionam uma visão de 

conjunto multitemporal de extensas áreas da superfície terrestre (Torres, 2017).   

 

3.3.Geoprocessamento (Sistema de Informações Geograficas e Sensoriamento 

Remoto) 

 
Nesse sentido Xavier (2021), conceitua o geoprocessamento uma importante 

ferramenta com um conjunto de técnicas e métodos teóricos e computacionais 

relacionados com a coleta, entrada, armazenamento, tratamento e processamento de dados 

georreferenciados. Através disso, tem se mostrado um instrumento fundamental para o 

desenvolvimento das pesquisas em diversas áreas e realização dos mais variados 

trabalhos. 

Sendo assim, Souza (2021), inclui que o geoprocessamento em diferentes 

tecnologias da informação geográfica, onde, é possível estudos nas demais áreas de 

aplicabilidade, tais como: saúde, agricultura, meio ambiente, gestão de território, 

fronteiras, planejamento e gestão das cidades e entre outros. De forma generalizada, os 

softwares são partes dos componentes dos Sistemas de Informações Geográficas – SIGs, 

podem ser aplicadas ou utilizadas nas atividades geotecnologias, sendo uma ferramenta 

de atuação do geoprocessamento. 

É importante destacar a aplicação dos SIGs, tem se mostrado uma ferramenta 

poderosa e eficiente nas diversas áreas do conhecimento, os mapas permitem obter uma 

visão geral do que vem ocorrendo dentro da área de estudo. Através de técnicas de 

sensoriamento remoto essas informações se tornam úteis principalmente em regiões 

remotas e de difícil acesso como em Unidades de Conservação e áreas rurais (Silva, 
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2021). 

O sensoriamento remoto é uma das ferramentas importantes, porque, por meio 

dele é possível obter informações sem que haja contato físico, somente por meio de 

radiação eletromagnética refletida ou emitida pelos alvos. Na atualidade o sensoriamento 

remoto vem sendo largamente aplicado para o monitoramento de coberturas vegetais, 

volta-se, principalmente, para seu comportamento espacial ou fisiológico, sendo possível 

explorar as classes de uso do solo, pois essa técnica permite a identificação de classes 

temáticas na superfície terrestre e da área de ocorrência (Ribeiro, 2021). 

 

3.4.Zoneamento de risco de incêndios florestais  

 
O uso de geotecnologias é fundamental para a gestão de territórios, é possível 

obter rapidamente informações atualizadas. Em relação a prevenção e combate a 

incêndios, o sensoriamento remoto permite análises espaciais e temporais que facilitam 

estudos de impactos ambientais futuros, que permitem elaborar mecanismos que auxiliem 

na desaceleração do desmatamento e nas ações preventivas (Borges, 2021). 

Diante disso, a preocupação com os incêndios florestais, tem tomado grandes 

proporções vem sendo tentado de muitas formas, minimizando os efeitos negativos que o 

fogo fora de controle deixa como consequência na paisagem e na fauna. A utilização do 

zoneamento de riscos de incêndios florestais é uma ferramenta de planejamento que 

realiza a delimitação de áreas categorizadas, referente ao mapeamento racional dos 

recursos destinados à prevenção (Leal et al., 2019).  

A proposta de zoneamento de risco de incêndio florestais é apresentar 

quantitativos  das  zonas de  risco  com  base  em  análise  integrada  das  variáveis  

espaciais  onde é possível  determinar zonas  de  risco  que  se  distribuem  de acordo ao 

seu nível de risco,  indicando diferentes situações de ocorrência de incêndio e queimadas 

e, consequentemente, permitem maior auxílio ao monitoramento ambiental do município 

e das atividades potenciais para desencadear a ocorrência de fogo em áreas urbanas e 

rurais (Nascimento, 2018).  

Diante os parâmetros do ambiente com maior suscetibilidade sobre o início, a 

propagação e a intensidade de incêndios florestais destacam-se: uso e ocupação do solo, 

declividade, altitude, orientação das encostas, rede viária e rede hidrográfica.  

• Uso e Ocupação do solo é um fator de influência, no que se refere a 

disponibilidade de matérias combustíveis e, por outro, as vegetações de maior 

resistência frente a incêndios, como as formações florestais. Dessa forma, a 

expansão da agricultura e da pecuária interferem com o mais alto grau de risco a 



18 

incêndios, sobretudo se estiverem secas e apresentarem manejo incorreto (Torres, 

2018).  

• Declividade está diretamente relacionada com a direção, velocidade e a 

intensidade de propagação do fogo, uma vez que o ar quente proveniente da área 

incendiada pré-aquece os combustíveis à frente do fogo, proporcionando maior 

velocidade de avanço nos aclives. Assim, dependendo do ângulo, a inclinação 

pode ser mais importante que o vento na determinação da taxa de propagação do 

fogo (Camelo et al., 2020). 

• Altitude influencia na estrutura da vegetação, na umidade do ar, temperatura e nos 

combustíveis. As regiões mais elevadas geralmente se caracterizam por serem 

mais úmidas e frias e que o fogo sofre maior influência da umidade e da 

temperatura. Por outro lado, a altitude influencia no gradiente vegetacional e no 

aumento da fragilidade do ecossistema em caso de incêndio (Junior et al., 2018). 

• Orientação das encostas é uma variável importante por estar associada à redução 

da umidade de materiais combustíveis que estão sobre incidência direta da energia 

solar, entendendo que quanto maior for o tempo de exposição solar, maior é o 

risco ao incêndio, representando assim, um importante elemento de propagação 

do fogo (Torres, 2017). 

• Rede viária é a principal base de todas as atividades, sobretudo no transporte de 

matéria-prima. Além disso, o acesso de pessoas e veículos causa risco de incêndio 

por vários fatores, como incêndios criminosos, prática de cultos religiosos, 

incêndios causados por cigarros e práticas de pequenas fogueiras, entre outras 

ocorrências (Moreira et al., 2020).  

• Rede hidrográfica pode ser positiva ou negativa em relação aos riscos de 

incêndios, a proximidade com corpos de água são consideradas positivas por 

servirem como barreira à propagação do fogo, e negativas quando sofrem 

influência direta, pois os proprietários da região podem limpar as margens dos 

rios para coleta de água destinada ao consumo humano e animal, tornando assim 

essas áreas mais suscetível a entrada de fogo, e em alguns pontos de sua extensão 

possuem áreas de recreação e pesca, onde por meio de fogueira pode ocasionar 

um incêndio (White et el., 2021). 

Os índices de vegetação têm sido utilizados com sucesso para o monitoramento 

de mudanças na vegetação em escala continental, regional e global. Esses índices melhora 

a sensibilidade em regiões com maiores densidades de biomassa, visto que nesse modelo 

é inserida a banda azul para a correção da banda vermelha quanto ao espalhamento 
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atmosférico, a fim de reduzir as influências atmosféricas por aerossóis (Lima, 2017).  

Diante disso, destaca-se a importância de estudos voltados para identificação de 

áreas com maior suscetibilidade à ocorrência de incêndios. Através do zoneamento 

podem ser criadas estratégias de combate à preservação do ecossistema local, com a 

adoção de medidas que procuram eliminar a origem ou a causa dos incêndios bem como 

reduzir os riscos de propagação do fogo (Aximoff et al., 2020). 
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4. MATERIAIS E MÉTODOS 

 
4.1. Caracterização da área estudo 

 
O município de Brejo, localizado na região nordeste do estado do Maranhão 

(Figura 04). É caracterizada pelo grande avanço da agricultura nos últimos anos. O clima, 

segundo a classificação de Köppen, é do tipo tropical quente e úmido (Aw), com 

temperatura média anual superior a 27 °C e precipitação pluvial média anual de 1835 mm, 

com períodos de chuva entre os meses de janeiro e junho e de seca de julho a dezembro; 

a umidade relativa do ar anual fica entre 73 e 79 %. O perfil altimétrico é variado, possui 

relevo ondulado a suave ondulado (Maranhão, 2002).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1. Localização do município de Brejo - MA. 

 

O estudo foi realizado em duas etapas, sendo a primeira destinada a obtenção dos 

planos de informação necessários e a segunda consistiu na construção de um modelo de 

risco de incêndios. 

 

 

4.2. Obtenção de informação  

 

Esta etapa envolveu a elaboração do banco de dados e confecção de planos de 

informação, com os parâmetros necessários à análise de risco de incêndios florestais. foram 
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considerados o uso e ocupação do solo, a declividade do terreno, orientação das encostas, 

hidrografia, sistema viário e altitude (White et al. 2016) a caracterização da cobertura 

vegetal da área foi realizada por meio do cálculo do Índice de Vegetação da Diferença 

Normalizada (NDVI) (Oliveira e Aquino, 2020). 

4.2.1. Uso e ocupação do solo 

Foram utilizadas imagens originadas do satélite LandSat 8 Operational Land Imager 

(OLI) e Sensor Termal Infravermelho (TIRS), adquiridas pelo site do Serviço Geológico 

dos Estados Unidos (USGS). Foram utilizadas as bandas 2, 3, 4 e 5 que compreendem as 

bandas RGB e IV (Red, Green, Blue e infravermelho). Utilizado o software QGis, para 

realização das mesclagem das bandas e a partir da imagem gerada o fator referente ao uso e 

cobertura do solo foi obtido por meio da interpretação visual das imagens, onde foram 

vetorizados polígonos sobre cada classe de uso representante. Em seguida, o mapa foi 

reclassificado de acordo com o risco que cada classe possui (Tabela 1). 

 

Tabela 1. Classificação de risco segundo o uso do solo 

PESO CLASSES RISCO 

1 Corpo hídrico Muito Baixo 

2 Área Nativa Baixo 

3 Área urbanizada Alto 

4 Agropecuária  Muito Alto 

Fonte: Adaptado de Ribeiro et al. (2007) 

 

4.2.2. Índice de Vegetação 

 

Utilizando as bandas obtidas do satélite LandSat 8 e com auxílio da ferramenta 

calculadora raster do software QGIS, determinando o índice de vegetação da diferença 

normalizada (NDVI), que é calculado pela diferença entre as bandas do Infravermelho 

Próximo e do Vermelho, normalizada pela soma das mesmas bandas, de acordo com a Eq. 

1 (Oliveira e Aquino, 2020): 

Equação 1. 

𝑁𝐷𝑉𝐼 =
𝐼𝑉𝑃 − 𝑉

𝐼𝑉𝑃 + 𝑉
 

Sendo: 

NDVI - valor do índice de vegetação da diferença normalizada 

IVP - valor da reflectância na faixa do infravermelho próximo 

V - valor da reflectância na faixa do vermelho 

 

O fator referente ao índice de vegetação foi determinado com base no vigor 

vegetativos pela interpretação da escala de valores variando de -1 a 1. Em seguida o mapa 
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foi reclassificado de acordo com o risco de cada classe (Tabela 02). 

 

Tabela 02. Classificação de risco segundo o Índice de Vegetação (NDVI) 

PESO CLASSES RISCO 

1 -0,15 a 0 Muito Baixo 

2 0 a 0,12 Baixo 

5 0,12 a 0,24 Muito Alto 

4 0,24 a 0,36  Alto 

3 0,36 a 0,47 Médio 

 

 

4.2.3. Declividade do terreno, altitude e orientação das encostas 

Os dados referentes às variáveis declividade do terreno, orientação das encostas e 

altitude foram obtidos a partir do modelo digital de elevações - MDE, disponibilizado no 

site do Projeto TOPODATA (http://www.dpi.inpe.br/topodata/data/grd/), os mapas foram 

desenvolvidos utilizando o software QGIS (Leal et al., 2019). Em seguida foram 

reclassificados de acordo com o risco referente a cada classe (Tabela 3, 4 e 5). 

 

Tabela 3. Classificação de risco segundo a declividade 

PESO CLASSES RISCO 

1 0 a 13% Baixo 

2 13 a 26% Médio 

3 26 a 39% Alto 

4 39 a 52% Muito Alto  

Fonte: Adaptado de Tagliarini et al. (2020) e Ribeiro et al. (2007). 

 

Tabela 4. Classificação de risco segundo a altimetria  

PESO CLASSES RISCO 

1 85 a 122 m Baixo 

2 48 a 85 m Médio 

3 11 a 48 m Alto 

Fonte: Adaptado de Tagliarini et al. (2020) e Ribeiro et al. (2007). 

 

Tabela 5. Classificação risco segundo a orientação das encostas  

PESO CLASSES RISCO 

1 N Muito Baixo 

2 NW/W Baixo 

3 SE/S/SW Médio 

4 E Alto 

5 NE Muito Alto 

Fonte: Adaptado de Tagliarini et al. (2020) e Ribeiro et al. (2007). 

 

 

4.2.4. Malha hidrográfica e Sistema viário 

Para a elaboração dos mapas com os corpos hídricos e da rede viária foram utilizados 

os mapas vetoriais disponibilizados pelo Portal de Mapas do Instituto Brasileiro de 
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Geografia e Estatística (IBGE) disponível no endereço: https://portaldemapas.ibge.gov.br. 

Também foram analisadas as imagens originadas do satélite LandSat 8, adquiridas pelo site 

do Serviço Geológico dos Estados Unidos (USGS) para identificação e complementação de 

informações não disponíveis nos mapas vetoriais do IBGE.  

 

Tabela 06. Classificação de risco segundo influência dos corpos hídricos 

PESO CLASSES RISCO 

1 Ausente Sem influência 

2 Presente Sob influência 

Fonte: Adaptado de Ribeiro et al. (2007). 

 

Para o mapa temático da rede viária considerou uma área de influência de 100 m, 

sendo 50 m de raio para cada lado do eixo de logradouro. Para o mapa de influência da 

hidrografia foi considerado o raio de influência de 50 m para todos os corpos de água 

presentes na área (Oliveira et al. 2017). 

 

Tabela 07. Classificação de risco segundo influência do sistema viário 

PESO CLASSES RISCO 

1 Ausente Baixo 

2 Estradas vicinais (50 m) Alto 

3 Estradas principais (100 m) Muito Alto 

Fonte: Adaptado de Tagliarini et al. (2020) e Ribeiro et al. (2007). 

 

 

4.3. Mapa de risco 

 

O  mapa de risco de incêdio foi obtido a partir dos planos elaborados anteriormente. 

O modelo foi desenvolvido utilizando o software QGIs onde os mapas vetoriais serão 

rasterizados aplicando-se uma escala de valores comum às diferentes variáveis de forma a 

criar uma análise integrada. A partir da sobreposição de mapas, utilizando a calculadora 

raster será gerado o mapa de suscetibilidade. 

Os dados raster de entrada foram ponderados pela importância e somados para 

produzir um raster de saída. Para cada raster de entrada ponderou-se uma percentagem tendo 

como base a sua importância para o modelo. A soma dos valores ponderados para todos os 

mapas raster somam obrigatoriamente 100%. Os valores das células de cada pixel dos 

rasters de entrada foram multiplicados pelo valor ponderado que lhe foi atribuído. Os 

valores das células resultantes são somados para produzir o resultado, ou seja, o modelo 

neste caso de susceptibilidade à risco de incêndio (Sousa Pedrosa et al., 2012). 
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4.3.1. Definição de pesos dos fatores 

 

Para a atribuição de pesos aos fatores utilizou-se o Processo Hierárquico Analítico 

(PHA), proposto por Saaty (1980). O PHA faz uma comparação pareada entre cada um dos 

fatores, para determinar a importância que cada um possui, por meio de uma matriz 

quadrada em que os fatores são analisados em pares. Dessa forma, cada uma das células da 

matriz é preenchida com um valor de julgamento que expressa a importância relativa entre 

pares de fatores (Nicolete; Zimback, 2013). Os valores então são derivados de uma escala 

contínua de nove pontos (Figura 2). 

 

FIGURA 02. Escala de pontos para a comparação pareada entre os fatores.  

Fonte: Adaptado de Nicolete e Zimback (2013). 

 

Em razão da inconsistência, que é um fator inerente ao ser humano e por isso deve 

haver uma tolerância dentro de certos parâmetros para a sua aceitação, Saaty & Vargas 

(2001) propõem o cálculo do Índice de Consistência (IC): 

𝐼𝐶 =  
|(λ𝑚á𝑥 − 𝑛)|

(𝑛 − 1)
 

onde n representa a ordem da matriz e λmáx o estimador de autovalor máximo de julgamentos 

paritários. 

A fórmula para o cálculo do estimador de autovalor máximo é dada por: 

λ𝑚á𝑥 = 𝑇. 𝑤 

onde T é o somatório das colunas das matrizes e (w) é o autovetor normalizado para Σ vI = 

1. 

A fim de permitir a avaliação da inconsistência em função da ordem máxima da 

matriz de julgamento, Saaty & Vargas (2001) utilizam a Razão de Consistência (RC). Onde 

o RC é obtido através da fórmula: 

𝑅𝐶 =
𝐼𝐶

𝐼𝑅
 

onde IR é um índice randômico de consistência obtido para uma matriz recíproca, com 

elementos não negativos gerados de forma randômica sendo adotado IR = 1,32. 

De acordo com Ales e Alves (2015), os julgamentos da matriz de decisão são 
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considerados consistentes se: RC = 0 para n = 2, RC < 0,05 para n = 3, RC < 0,09 para n = 

4 e RC ≤ 0,10 para n > 4. Caso contrário, existe alguma inconsistência nos julgamentos 

devendo-se haver uma reavaliação. 

A partir da utilização do PHA proposto foi possível elaborar a matriz de comparação 

pareada e determinar os pesos de cada fator, bem como a taxa de consistência para a matriz 

(Tabela 08). 

 

Tabela 08. Matriz de comparação pareada entre os fatores de risco de incêndios florestais. 

FATORES US IV DV HD SV AL OE PESOS 

US 1,0 3,0 9,0 7,0 7,0 9,0 9,0 0,381 

IV 1/3 1,0 7,0 5,0 5,0 7,0 7,0 0,274 

DV 1/9 1/7 1,0 1/3 1/3 3,0 3,0 0,067 

HD 1/7 1/5 3,0 1,0 1,0 3,0 3,0 0,096 

SV 1/7 1/5 3,0 1,0 1,0 5,0 5,0 0,130 

AL 1/9 1/7 1/3 1/3 1/5 1,0 1,0 0,026 

OE 1/9 1/7 1/3 1/3 1/5 1,0 1,0 0,026 

RC = 0,09 

Onde: TC = Taxa de Consistência; US = Uso do solo; IV = Índice de vegetação; DV = Declividade; 

HD - Hidrografia; SV = Influência do sistema viário; AL = Altitude e OE = Orientação das encostas. 

 

A partir destes resultados gerou-se o modelo com a intergração dos atributos 

avaliados e respectivos índices calculados com base no método AHP, conforme equação 2. 

 

 

𝑅𝐼𝑆𝐶𝑂 = 0,381 𝑈𝑆 + 0,274 𝐼𝑉 + 0,067 𝐷𝑉 + 0,096 𝐻𝐷 + 0,130 𝑆𝑉 + 0,026𝐴𝐿 + 0,026 𝑂𝐸 
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5. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

5.1. Fator de influência em função da declividade  

A declividade do terreno está associada à velocidade e direção de propagação dos 

incêndios florestais. Segundo Lacerda (2022), a topografia afeta a característica do vento e 

a localização dos tipos de combustíveis. Para a análise do risco em função da declividade 

foram utilizadas as classes apresentadas na Tabela 03, relacionando o grau de inclinação do 

terreno com o risco de propagação do fogo. Neste caso, quanto maior o percentual de 

inclinação do terreno, maior será o risco da ocorrência e propagação do fogo na vegetação 

(Figura 03). 

  

Figura 03. Influência da declividade sobre os riscos de incêndios florestais no município de 

Brejo - MA. 

 

O município de Brejo se caracteriza-se pela maior porção territorial relativamente 

plana, como mostra a Figura 03. Neste estudo, pode-se observar que as áreas identificadas 

como risco baixo, segundo a classificação da Tabela 03, correspondem a 91,26% da região, 

com angulação que variam até 13% e com risco médio de 7,69% da área que variam de 13 

a 26% declividade. 

 

5.2. Fator de influência em função das orientação da encosta   
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O grau de insolação e a quantidade de sol, em horas, que determinados locais 

recebem está relacionado à orientação das encostas. Isso influencia os ciclos de 

umedecimento e secagem do material combustível que fica mais ou menos suscetível a 

ignição (Torres, 2017). A velocidade e avanço da combustão também estão relacionados à 

umidade do combustível. Outro fator importante, relacionado à face de exposição é a 

temperatura que o ambiente se encontra, que juntamente com a presença de ventos pode 

impulsionar rapidamente a propagação dos incêndios (Aguiar, 2015). 

Em relação aos efeitos a orientação das encostas, o município de  Brejo possui 49,77% 

de seu território classificado como riscos muito alto e alto de ocorrência de incêndios florestais, 

com faces orientadas o Nordeste (NE) e Leste (E), e 37,91% de faces orientadas para o Norte 

(N), Noroeste (NW) e Oeste (W) classificada como riscos muito baixo e baixo, respectivamente 

12,29% das faces Sudeste (SE), Sul (S) e Sudoeste (SW) é a que menos recebe radiação solar 

(Figura 04). 

 

Figura 04. Influência da orientação das encostas sobre os riscos de incêndios florestais no 

município de Brejo - MA. 

 

5.3. Fator de influência em função da altimetria    

De acordo com Fernandes et al. (2019), a variação da altitude influencia o risco de 

incêndio devido à relação com a umidade do ar, ou seja, a altitude representa indiretamente 
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a umidade do material combustível e a consequente redução do risco a ocorrência de fogo. 

Conforme a Figura 05, a altimetria de 11 a 48 m representa um risco alto de 13,86% 

e estão localizados no setor leste e sul. As demais classes obtiveram percentual de 25,37% 

com risco médio que varia entre 48 a 85 m e 60,75% com baixo risco em se refere a altitude 

de 85 a 122 m.   

 

Figura 05. Influência da altimetria sobre os riscos de incêndios florestais no município de 

Brejo - MA. 

 

5.4. Fator de influência em função do sistema viário  

A relação entre distância de estradas e ocorrência do fogo é normalmente negativa. 

As estradas permitem o acesso de pessoas e veículos, causando maiores riscos de incêndios 

por vários fatores: incêndios criminosos, cultos religiosos, incêndios iniciados por cigarros, 

pequenas fogueiras, entre outros (Koproski, 2021). 

Para avaliar o risco em função da presença humana pelo acesso a rede viária (Tabela 

07), considerando a área de influência de 100 m, sendo 50 m de raio para cada lado do eixo 

de estrada, representando 87,03% da área com risco baixo, as estradas vicinas com 10,18% 

foram classificadas como risco alto, já as estradas principais como risco muito alta que 

obteve o percentual 2,77% de influência, Figura (06).   
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Figura 06. Influência do sistema viário sobre os riscos de incêndios florestais no município 

de Brejo - MA. 

 

5.5. Fator de influência em função do uso e ocupação do solo 

O estudo do uso do solo representa a vulnerabilidade ao fogo de acordo com a 

atividade ocorrida em cada região. O tipo de vegetação influencia no modo que o fogo irá 

se comportar, pois ele se propaga com mais facilidade em uma floresta aberta que em uma 

floresta densa (Assis, 2014). 

 Pode-se observar na Figura 07, que 27% representa risco muito alto, referente a 

exploração das atividades agropecuárias. Estas áreas, são mais suscetíveís a ignição e o risco 

em períodos de longa estiagem é proeminente podendo sair do controle e atingir regiões de 

floresta nativa (Anderson, 2017). Com base na Tabela 01, o território apresentou 68% de 

área nativa definido como risco baixo, as classes corpos hídricos e área carbonizada 

representaram 3% de uso do solo.  
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Figura 07. Influência do uso do solo sobre os riscos de incêndios florestais no município de 

Brejo - MA. 

 

5.6. Fator de influência em função da rede hidrográfica  

A presença de rios facilita a captação de água para o combate ao fogo, entretanto, a 

proximidade da malha hidrográfica influencia positivamente a probabilidade de ocorrência 

de incêndios devido às comunidades normalmente se desenvolverem relativamente 

próximas a cursos d’água (Santos et al., 2018).  

A classe sob influência da malha hidrográfica, e consequentemente sob risco “alto” 

de ocorrência de incêndio florestal, ocupou 5,09% da área do município. Os outros 94,90%, 

por não estarem sob a área de influência da malha hidrográfica, ficaram classificados como 

de risco “baixo” (Figura 06). 
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Figura 08. Influência da hidrografia sobre os riscos de incêndios florestais no município de 

Brejo - MA. 

 

5.7.Fator de influência em função do índice de vegetação  

A variação na cobertura vegetal implica em mudanças de diversos aspectos 

relacionados com o comportamento do fogo, principalmente combustível e condições 

climáticas. As propriedades dos combustíveis variam de acordo com o tipo de floresta e 

estas diferenças podem causar alterações no desenvolvimento de incêndios (Almeida et al., 

2016). 

O estudo realizado através do cálculo do NDVI foi de extrema relevância na 

identificação de áreas com e sem cobertura vegetal. Ao utilizar a técnica foi possível 

verificar a resposta de reflectância da energia solar, o que ocorre devido à produção 

fotossintética das formações vegetais (Lima, 2017). 

Os valores obtidos a partir deste mapa foram classificados da seguinte forma: de 

acordo com a Tabela 02,  valores de risco muito baixo, entre -0,15 e 0, indicam a presença 

de água que correspondem a 1,1% do território; valores entre 0 e 0,12 indicam teor de 

vegetação inexistente ou solo exposto que correspondem a 2,43 %, classificado como risco 

baixo. Observa-se que 43,53% correspodem a área de risco alto indicando teor de vegetação 

campestre ou com menos vigor, variando entre 0,24 a 0,36 e por fim, as zonas com maior 
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risco de incêndio na classe entre 0,12 a 0,24 correspondendo a 27,07% do território é  

caracterizado pela presença de atividades agropecuárias (Figura 09). Em áreas 

agropecuárias, o fogo na vegetação, na maiora dos casos, é iniciado por atividades humanas,  

como  limpeza  de  pastos  e  preparação  para  a  agricultura,  que  podem  por  descuido ou  

falta  de  planejamento  acaba  se  descontrolando  e  atingindo  outras  áreas (Carvalho et 

al. 2016).  

Já valores, entre 0,35 e 0,47 compreende a 25,94% do território do município, 

correspondendo a vegetação de maior densidade sendo caracterizado como risco médio.   

Carvalho et al. (2016) destacam que a  vegetação  de  maior densidade  pode apresentar 

menor suscetibilidade a incêndios, em decorrência da maior umidade nestas áreas, porém a 

suscetibilidade pode variar ao longo do anos, principalmente em períodos mais secos. 

Figura 09. Influência do índice de vegetação (NDVI) sobre os riscos de incêndios florestais 

no município de Brejo - MA. 

 

5.8. Mapa de riscos de incêndios florestais  

No cenário geral do zoneamento (Figura 10), o risco de fogo com maior área é 

‘Baixo’, com 50,05% que indica presença de vegetação nativa. Cerca 19,68% da área foi 

classificado espaço entre moderado e que representam pastagens ou fragmentos de 

vegetação. As classes ‘Baixo ‘e ‘Moderado’ são áreas menos suscetível ao fogo, devido às 
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propriedades físicas e químicas das espécies presentes, havendo maior umidade na 

vegetação.  Para o risco ‘ Muito Baixo’, 1,16% que correspondem às áreas de corpos 

hídricos, são locais onde risco incêndio é quase inexistente, o que pode ser uma ameaça 

inicial é o uso antrópico constante. Quanto ao risco ‘Alto’, que representou a segunda maior 

porção da área 26,48%, devido a existência de campos agrícolas, sendo que a 

susceptibilidade ao fogo referentes ao campo sujo de restos orgânicos. De acordo com as 

variáveis consideradas neste estudo, o risco ‘Muito Alto’ obteve, 2,51% que corresponde a 

estradas que permitem acesso a áreas agrícolas, podendo ocorrer maior trânsito de pessoas 

e veículos que por um acidente qualquer (bitucas de cigarro, fósforos acesos, etc.), podem 

começar um incêndio. White et al., (2016) ao estabelecer um modelo espacial do risco de 

incêndio florestal para o Município de Inhambupe-BA, destaca que elevada atividade  

agropecuária  na  região,  também responde  positivamente pelo elevado grau de risco de 

ocorrência de  incêndios  florestais. 

 

Figura 10. Mapa de riscos de incêndios florestais para o município de Brejo - MA. 

 

 

 

 

 

 

 



34 

 

 

 

6. CONCLUSÃO 

A partir do zoneamento foi possivel desenvolver um modelo com base em uma 

avaliação multicriterial e efetuar o zoneamento de risco de incêndios para o município de 

Brejo MA. foram identificados, classificados e quantificados os fatores de risco de ignição 

e perigo de propagação, possibilitando qualificar áreas prioritárias para ações preventivas.  

A definição de zonas de risco de ocorrência e propagação de incêndios florestais 

contribui para o melhor entendimento espacial da ocorrência e propagação de eventos de fogo, 

com destaque às áreas de vegetação nativa. Com isso, será possível a melhor definição e 

otimização das estratégias de prevenção e combate ao fogo por parte das instituições 

responsáveis.  
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